PARECER Nº 706, DE 2015
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 5917, DE 2009
O Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, cópia da sentença e acórdão referentes ao TC-8372/026/06, que julgou irregular o 2º termo de aditamento, realizado em 01 de maio de 2007, referente ao contrato celebrado entre a Secretaria do Estado de Esporte, Lazer e Turismo e a Fundação para o Desenvolvimento Administrativo – FUNDAP.  

Inicialmente, é necessário esclarecer que o contrato principal tinha por objeto a prestação de serviços para administração de bolsas e estágios a estudantes. Por seu turno, a finalidade do 2º aditamento ao contrato era o aumento quantitativo dos valores das bolsas concedidas em 12,84%, bem como aumento do valor mensal concedido a tal título. De acordo com as informações constantes do relatório da sentença (fls. 02/06), o total de aumento proporcionado pelo 2º aditamento consiste em aproximadamente R$98.823,00 (noventa e oito mil, oitocentos e vinte e três reais). Diante de tais informações, as contas foram julgadas irregulares, em 24 de setembro de 2008.

Em seguida, foi interposto recurso ordinário fora do prazo recursal de 15 dias, sendo, portanto, rejeitado liminarmente. Em sede de agravo, alegou a Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo, que na realidade a peça interposta se tratava de apresentação das providências solicitadas, no prazo de 60 dias assinalado pela sentença que julgou o aditamento irregular (fls. 06). Não obstante, o Tribunal rejeitou tal alegação, bem como o agravo interposto (fls. 09/15). De maneira que a sentença que julgou o aditamento irregular, transitou em julgado em 15 de outubro de 2008 (fls. 08).

Diante do exaurimento da cognição junto ao Tribunal de Contas, foram remetidas a esta Assembleia Legislativa a cópia da sentença, bem como cópia do acórdão que julgou pela improcedência do agravo. Em seguida, o processo foi então remetido à Comissão de Finanças e Orçamento, manifestando-se o então relator designado pela necessidade de complementação das informações (fls. 17). Posteriormente, em 13 de maio de 2015, o processo foi redistribuído para este Relator, que ora se manifesta.

Na qualidade de relator designado, constata-se que o aditivo ao contrato foi celebrado em 01 de maio de 2007, prevendo o aumento do número de estagiários, bem como o aumento dos valores das bolsas concedidas. Não obstante o julgamento irregular de referido aditamento, constata-se que seu objeto exauriu-se devido ao decurso do tempo. Assim, não cabe a esta Casa sustar o contrato irregular para os efeitos do artigo 239, § 1°, item 1, do Regimento Interno Consolidado, devido ao lapso temporal decorrido.

Em conclusão, diante das assertivas acima, reconhecemos a decisão do Tribunal de Contas que julgou pela irregularidade das contratações em análise e solicitamos a remessa de ofícios, com cópia deste parecer, à Procuradoria Geral do Estado para que sejam adotadas as medidas cabíveis, com o posterior arquivamento deste processo RGL nº 5917, de 2009.
a) Orlando Bolçone – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 5/8/2015.

a) Mauro Bragato – Presidente
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